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Visão Estratégica 
 

O XXV Governo Constitucional manteve o seu esforço de simplificação e redução do Orçamento do 

Estado, expurgando-o de normas sem conteúdo orçamental, e que, como tal, não estavam 

abrangidas pelo princípio da anualidade. O Orçamento do Estado deve ser apenas um instrumento, 

que permita ao Governo implementar o seu Programa de Governo. 

Nesse sentido, o Orçamento do Estado para 2026 dá continuidade à agenda transformadora iniciada 

em abril de 2024 com a tomada de posse do XXIV Governo e reforçada com o início de funções do 

XXV Governo, em junho de 2025. Como refere o programa do Governo: «Iniciou-se, há um ano, um 

novo ciclo político em Portugal. Um ciclo assente na recusa da inércia. Num mandato curto e 

intenso, iniciou-se a transformação estrutural do Estado e da economia, mudaram-se políticas 

públicas e práticas governativas, reconstruiu-se a confiança e valorizaram-se as famílias, as 

empresas, as instituições sociais e o trabalho.» 

A Agenda Transformadora do Governo assenta, assim, em dez eixos principais: 

I. Uma política de rendimentos que valoriza o trabalho e a poupança, o mérito e a Justiça 

Social; 

II. Reforma do Estado e guerra à burocracia: descomplicar a vida dos cidadãos e das empresas; 

III. Criar riqueza, acelerar a economia e aumentar o valor acrescentado; 

IV. Imigração regulada e humanista; 

V. Serviços essenciais a funcionar para todos e com qualidade, com complementaridade entre 

oferta pública, privada e social; 

VI. Segurança mais próxima, justiça mais rápida e combate à corrupção; 

VII. Construir Portugal: mobilização de todos para ultrapassar a crise da habitação; 

VIII. Novas infraestruturas que projetam o País; 

IX. Água que Une: salvaguardar o futuro; 

X. Plano de reforço estratégico de investimento em defesa. 

O Orçamento do Estado para 2026 (OE2026) traduz a reafirmação do esforço do Governo na 

transformação da economia portuguesa, criando condições mais favoráveis para o investimento e a 

criação de riqueza, com maiores níveis de produtividade e de crescimento económico. Só com 

crescimento económico e criação de riqueza é possível melhorar os salários, para o que igualmente 

contribui uma carga fiscal menor, e ter os recursos para melhorar os serviços públicos, reforçar as 

prestações sociais e aumentar o investimento público. 

O OE2026 também continua a ação, desenvolvida desde abril de 2024, de valorização dos serviços 

públicos, melhorando áreas fundamentais na vida das pessoas, como a saúde, a educação, a 

segurança, a mobilidade e a justiça. Mantém-se igualmente uma aposta fundamental na redução da 

burocracia, na simplificação administrativa e na reestruturação orgânica dos Ministérios. E 

prossegue-se o caminho que tem vindo a ser realizado desde abril de 2024 na valorização de 



 

 

carreiras na Administração Pública. 

Tudo isto num contexto de responsabilidade orçamental. Portugal apresentou, em 2024, um 

superavit de 0,5% do produto interno bruto (PIB), tendo o Governo a estimativa de um superavit de 

0,3% do PIB em 2025 e a previsão de um superavit de 0,1% do PIB em 2026. Estes saldos 

orçamentais, assentes num crescimento económico robusto, permitem reduzir substancialmente a 

dívida pública (de 93,6% do PIB em 2024 para 87,8% do PIB em 2026). Num contexto em que a 

economia portuguesa está num ciclo ascendente de crescimento e emprego, é fundamental manter 

o equilíbrio das contas públicas, o que permitirá continuar uma trajetória de redução sustentada da 

dívida pública e proteger o País de choques assimétricos externos. 

A área governativa da Presidência do Conselho de Ministros tem a responsabilidade de assegurar a 

articulação da ação governativa, desenvolvendo métodos, processos e sistemas mais eficazes de 

apoio à formulação de políticas públicas e à sua implementação intersectorial, de forma coordenada 

e efetiva. Paralelamente, constituem igualmente domínios nucleares desta área governativa o 

acompanhamento da reforma do Centro do Governo, o planeamento e programação da Agenda 

Transformadora, a promoção da segurança e soberania nacional (sobretudo no espaço cibernético), 

a formulação de políticas focadas no fenómeno da imigração e o acompanhamento do setor da 

comunicação social, em conjunto com o combate à desinformação. Em suma, podem considerar-se 

quatro grandes campos de ação atribuídos à área governativa da Presidência do Conselho de 

Ministros: 

I. A coordenação da governação, planeamento e informação; 

II. A segurança e soberania nacional (ligada ao espaço cibernético); 

III. A política de imigração regulada e humanista; 

IV. A comunicação social e o combate à desinformação. 

Coordenação da governação, planeamento e informação 

A Secretaria-Geral do Governo (SG-Gov), o Centro Jurídico do Estado (CEJURE) e o Centro de 

Planeamento e de Avaliação de Políticas Públicas (PLANAPP), entidades do novo centro do Governo, 

têm por missão transversal contribuir para o planeamento das políticas públicas, para a tomada de 

decisão dos membros do Governo e para a execução do programa do Governo, através do apoio 

técnico, operacional ou jurídico. O Instituto Nacional de Estatística (INE) assume-se também como 

instituição fundamental para a produção de estatística fidedigna, essencial ao desenvolvimento de 

políticas públicas informadas e fundamentadas, baseadas em dados mensuráveis e, como tal, 

sujeitas ao escrutínio por parte da sociedade civil. 

O XXIV Governo iniciou uma grande reforma do Centro do Governo, colmatando uma lacuna 

histórica na arquitetura institucional do Estado e reforçando a capacidade da Administração Pública, 

ao serviço do cidadão. A criação da SG-Gov constituiu um marco essencial neste processo. Será em 

2026 que se concluirá, não só o processo de fusão das secretarias-gerais, que permitirá uma 

eficiência de recursos e melhoria do serviço prestado, como também a operacionalização das 3 

novas áreas, criadas de raiz na SG-Gov: departamento de suporte à decisão, que acompanhará o 



 

 

circuito legislativo, procurará conciliar e negociar políticas públicas com implicações transversais e 

dotar os governantes da informação necessária para decisões assentes em evidência; departamento 

de acompanhamento da ação governativa, que monitorizará a efetiva execução das medidas 

governativas, elaborando recomendações em casos de atraso ou de incompleta concretização da 

intenção do legislador; departamento de comunicação institucional que dotará a administração 

pública de uma capacidade permanente de sistematização e divulgação, com rigor e transparência, 

de medidas adotadas e concretizadas pelos governos. 

Também o CEJURE e o PlanAPP são pilares essenciais de todo este processo. Em 2026, o XXV 

Governo continuará a reforçar o Centro Jurídico do Estado, com o objetivo de dotar o Estado da 

capacidade jurídica e reduzir progressivamente a dependência de serviços externos de advocacia, 

gerando poupanças significativas para o erário público e criando no seio do Estado competências 

jurídicas acumuladas, para defender cada vez melhor o interesse público. Esse caminho já começou 

a ser notoriamente traçado em 2025, em que o CEJURE aumentou em mais de 50% o número de 

trabalhadores em exercício de funções. Para 2026, o orçamento do CEJURE aumenta 50% face ao 

ano anterior, sobretudo através de receitas de impostos, o que demonstra o compromisso em 

continuar a trilhar esse caminho de autonomia, independência e qualidade do serviço jurídico 

prestado pelo Estado. Quanto ao PlanAPP, também continuará a ser reforçado, permitindo uma 

abordagem mais robusta ao planeamento de políticas públicas e à avaliação do impacto na vida dos 

cidadãos. Em 2026 o PlanAPP vê o seu orçamento reforçado em mais de 10%, face ao ano anterior. 

Segurança e soberania nacional 

A cibersegurança assume, neste ciclo governativo, carácter prioritário. Importa assegurar a 

resiliência das estruturas digitais, proteger os dados, a informação pessoal e a privacidade dos 

cidadãos, bem como combater o crime informático e desenvolver mecanismos e sistemas de 

prevenção e combate às ameaças híbridas, à propaganda e à desinformação. Para o efeito, será 

revista a legislação fundamental do ciberespaço, com a transposição da Diretiva NIS2, depois de 

recebidos e integrados mais de 140 contributos de empresas, associações, entidades públicas e 

cidadãos. Apostar-se-á num reforço das capacidades e resiliência nacionais e públicas de prevenção 

e reparação de vulnerabilidades e agressões no ciberespaço e reforçar-se-á igualmente a articulação 

entre as forças e os serviços de segurança. É nesse sentido que o Governo prevê um aumento de 

mais de 57% do orçamento do Gabinete Nacional de Segurança em 2026, face ao ano anterior (mais 

de 69% de aumento, só em receitas de impostos). Existem também três novos instrumentos que 

conformarão a ação governativa nesta matéria: a Estratégia Nacional de Segurança do Ciberespaço, 

o Plano Nacional de Resposta a Incidentes e o Quadro Nacional de Referência. 

Imigração regulada e humanista 

O Governo preconiza uma política migratória regulada, conforme à Lei e ao interesse nacional, mas 

também humanista e respeitadora da dignidade de cada pessoa que Portugal acolhe, em busca de 

uma vida melhor. A Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA) continuará a ser 

reestruturada, prosseguindo o reforço de meios humanos e tecnológicos que permitam decisões 



 

 

céleres, justas e eficazes. É importante, simultaneamente, reforçar as capacidades para controlar as 

fronteiras, fiscalizar e fazer cumprir as regras de imigração em território nacional, bem como as 

medidas e ações de acolhimento e integração dos cidadãos estrangeiros residentes em Portugal. A 

missão e tarefas do Estado devem ser partilhadas com a sociedade, seja com a corresponsabilização 

das entidades empregadoras na integração e na dignificação das condições de trabalho, seja com o 

envolvimento das organizações comunitárias, profissionais e sociais no apoio aos processos de 

regularização e de integração de cidadãos estrangeiros. A regulação e limitação de alguns fluxos e 

canais migratórios devem ser complementadas com uma estratégia de atração de talento ajustada 

às carências efetivas de mão de obra e aportando valor acrescentado à sociedade e à economia 

nacional. O acolhimento será feito com critério, em coordenação com as autarquias, empresas e 

instituições da sociedade civil, num modelo de proximidade que favoreça a coesão e a integração 

duradoura. Reforçadamente, combater-se-á com determinação a imigração ilegal, o tráfico humano 

e todas as formas de crime transfronteiriço. 

A AIMA, depois da grande reestruturação iniciada pelo XXIV Governo, desenvolve uma atividade 

sustentável financeiramente e aloca ainda parte das receitas próprias a programas de apoio à 

integração – sinal concreto da melhoria da qualidade do serviço público e na capacidade de gestão 

dos fluxos migratórios. Em 2026, prevê-se que a AIMA obtenha receitas próprias a rondar os 85M€ 

(71,6M€ em 2025). 

Comunicação social e combate à desinformação 

O Plano de Ação para a Comunicação Social continuará a ser executado e poderá, em função da 

respetiva avaliação, ser ajustado. As prioridades incluem a promoção da sustentabilidade e 

qualidade deste setor fundamental numa democracia livre e plural, a garantia da coesão territorial 

e a literacia mediática no acesso à informação e comunicação social, o apoio à transição para a era 

digital e a valorização da profissão de jornalista e do papel dos meios regionais e locais. A 

desinformação, enquanto ameaça à ordem democrática, será combatida com meios proporcionais 

e em respeito pelas liberdades, incluindo o reforço da literacia mediática, da educação para o 

espírito crítico e da responsabilização de quem contribui para a propagação de notícias e 

informações falsas. 

A promoção da eficiência e da modernização representa um princípio basilar de uma gestão pública 

responsável e sustentável. Neste contexto, e salvaguardando sempre a liberdade de imprensa, o 

Governo tem vindo a apoiar os esforços do setor da comunicação social para se reinventar e adaptar 

aos novos públicos e formas de consumo de informação – e assim continuará em 2026. Este 

compromisso concretiza-se através do apoio à modernização e reestruturação da RTP e da LUSA, 

bem como de medidas de incentivo direto, como a duplicação do Porte Pago, a promoção de novos 

públicos digitais jovens e o apoio à distribuição em concelhos com menor acesso à informação. É 

nesse sentido que o Governo orçamentou, para 2026, uma dotação extra de 45 milhões de euros 

para a Comunicação Social. 

  



 

 

Objetivos para 2026 e 
impacto positivo 

 
Coordenação governativa, planeamento e informação 

Contribuir para o planeamento das políticas públicas, para a tomada de decisão dos membros do 

Governo e para a execução do respetivo programa, mediante ações de cariz transversal, 

designadamente: 

I. Desenvolver estruturas de apoio à decisão política de qualidade, contribuindo para políticas 

públicas mais informadas e assentes em dados concretos e mensuráveis; 

II. Desenvolver metodologias e exercícios de monitorização, avaliação e análise de impactos, 

assegurando a definição das políticas mais eficazes e a sistematização das principais 

aprendizagens que fundamentem o desenho de futuras políticas públicas; 

III. Reforçar o CEJURE de forma a otimizar a sua capacidade de assessoria jurídica e 

acompanhamento de um maior número de processos, diminuindo a dependência de 

entidades externas para prestar este tipo de serviços, e, desta forma, garantindo uma maior 

eficiência na utilização dos recursos do Estado; 

IV. Produzir e disponibilizar informação estatística oficial de qualidade e de acordo com os 

calendários estabelecidos, essencial ao desenvolvimento de políticas públicas informadas e 

fundamentadas; 

V. Modernização do sistema de produção estatística, garantindo uma maior capacidade para 

produzir estatísticas oficiais; 

VI. Alargar-se a oferta de informação estatística oficial, nomeadamente em novos domínios 

úteis à ação governativa e ao escrutínio público; 

VII. Promover uma cultura de excelência na Administração Pública e a agilização do 

recrutamento dos seus quadros. 

Segurança e soberania  

Uma das prioridades do Governo é reforçar as capacidades de deteção, prevenção e resposta às 

ciberameaças e incidentes de cibersegurança, assegurando que Portugal é um país mais seguro e 

resiliente. Nesse sentido, o Governo estabelece os seguintes objetivos: 

I. Reforçar as condições nacionais de produção de informações de segurança com vista à 

prevenção de ciberameaças; 

II. Criação e implementação de três instrumentos fundamentais para as políticas públicas de 

cibersegurança: (i) uma nova Estratégia Nacional de Segurança do Ciberespaço; (ii) um Plano 

Nacional de Resposta a Crises e Incidentes de Cibersegurança em grande escala; e (iii) um 

Quadro Nacional de Referência para a cibersegurança; 

III. Implementação transversal de sistemas de gestão de segurança de informação no Governo, 



 

 

maximizar a resiliência cibernética da Administração Central e da Administração Local; 

IV. Garantir uma abordagem integrada e um eficiente empenhamento dos recursos das forças 

e serviços de segurança na definição e execução da política de segurança interna; 

V. Assegurar uma maior capacidade operacional das forças e serviços de segurança, através de 

uma maior cooperação e de uma articulação mais estreita, garantindo uma resposta 

conjunta mais eficaz; 

VI. Garantir uma ação integrada das forças de segurança pública, afirmando a autoridade do 

Estado e reforce a sensação de segurança na população; 

VII. Intensificar a sensibilização e cooperação institucional com outras entidades públicas e 

privadas, nacionais e estrangeiras, de modo a garantir uma prevenção e mitigação de fatores 

geradores de ameaças no território nacional; 

VIII. Garantir uma atempada e rigorosa recolha de informação sobre eventuais cenários 

disruptivos que ameacem a segurança interna e os interesses nacionais; 

IX. Reforçar a capacidade de os serviços de informação conhecerem e analisarem perfis de 

ameaças, riscos, agentes, capacidades e intenções que possam pôr em causa a segurança 

nacional. 

Imigração regulada e humanista 

Na área das migrações, o Governo estabelece como prioridades: 

I. Assegurar que a permanência de imigrantes em território nacional respeita os princípios da 

legalidade, segurança e dignidade humana; 

II. Atrair talento estrangeiro alinhada com as necessidades da economia portuguesa, 

promovendo canais de migração regulada e planeada, em concertação com as empresas e 

os seus representantes; 

III. Atuação descentralizada, que envolverá não só os serviços públicos, mas também as 

autarquias locais e o terceiro setor, de forma a garantir uma política migratória humanista, 

com respostas mais ágeis por parte das entidades públicas, em prol do correto acolhimento 

e integração na sociedade de imigrantes e refugiados. 

Comunicação social e combate à desinformação 

Já na área da comunicação social, os principais objetivos são: 

I. Assegurar que os serviços públicos de rádio, televisão, multimédia e notícias prestem um 

serviço público de excelência, garantam a liberdade, qualidade e imparcialidade do seu 

exercício, utilizem eficientemente os recursos financeiros disponibilizados pelos 

contribuintes, adequem o seu papel ao mercado concorrencial; 

II. Revisão do Plano de Ação para a Comunicação Social (PACS), de forma a garantir a eficácia 

das 30 medidas; 

III. Garantir que a #PortugalMediaLab exerça as suas funções de acompanhamento; 

IV. Desenhar uma estratégia para incluir a promoção ativa da literacia mediática, a educação 

para o discernimento crítico e o incentivo à verificação dos factos, aperfeiçoando o quadro 



 

 

normativo regulador da comunicação social; 

V. Melhorar o acesso a pacotes de informação da LUSA — Agência de Notícias de Portugal, 

garantindo o acesso dos órgãos de comunicação social regional e local a informação de 

qualidade; 

VI. Garantir a distribuição de publicações periódicas em todos os concelhos do País, em 

particular os de baixa densidade populacional, assegurando o direito à informação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Entidades da 
administração pública 
abrangidas 

 
Secretaria-Geral do Governo (SG-Gov) 

A Secretaria-Geral do Governo (SG-Gov) tem como missão dar apoio técnico, administrativo e logístico 

ao Conselho de Ministros, ao Primeiro-Ministro e aos restantes membros do Governo, promovendo a 

qualidade das políticas públicas e a coordenação transversal da ação governativa. Criada em 2024, pelo 

Decreto-Lei n.º 43-B/2024, no âmbito da reforma da Administração Pública, a SG-Gov integra atribuições 

antes dispersas e promove uma gestão racionalizada, transparente e eficaz, com enfoque na 

modernização administrativa e na digitalização dos processos. 

Para concretizar esta missão, a SG-Gov estrutura-se em direções de serviços especializadas, 

responsáveis por áreas como suporte à decisão política, acompanhamento legislativo e da acção 

governativa, comunicação institucional, gestão de recursos humanos e financeiros, compras públicas e 

transformação digital, assegurando uma atuação integrada e orientada para resultados. A SG-Gov 

aposta na interoperabilidade entre organismos públicos e na articulação com entidades externas, 

garantindo uma abordagem horizontal e coerente na gestão governativa. 

Centro Jurídico do Estado (CEJURE) 

A criação de centros de competências em áreas especializadas visa contribuir para o desenvolvimento 

de competências técnicas e para incrementar a capacidade de resposta da Administração Pública. No 

âmbito das competências jurídicas, o recente reforço do CEJURE tem por objetivo específico a efetiva 

prestação de serviços jurídicos transversais à Administração Pública e a diminuição do recurso à 

contratação externa de serviços jurídicos. O objectivo é dotar o Estado das capacidades acrescidas para 

defender o interesse público de forma eficaz, autónoma e independente. 

A ambição é consolidar o trajeto enquanto centro de competências, pautado pela eficiência na utilização 

dos recursos a si alocados e por uma atuação cada vez mais eficaz, numa perspetiva centrada na 

satisfação dos destinatários dos serviços. Nesta linha de atuação, o foco será a inovação, aprimorando 

os mecanismos de acompanhamento em tempo real dos processos, através de um sistema tecnológico 

desenvolvido para esse fim.  

O CEJURE pretende ainda consolidar o seu reconhecimento institucional como um centro de excelência 

jurídica, nomeadamente pela divulgação da sua atividade, através dos canais institucionais. 

Nesta linha, pretende-se ainda fomentar a cooperação interministerial, através da Rede de Serviços 

Jurídicos da Administração Pública, para estimular a partilha de conhecimentos e a harmonização de 

boas práticas na área jurídica, entre os diversos órgãos e serviços integrados na administração direta do 

Estado. 

 



 

 

Centro de Planeamento e de Avaliação de Políticas Públicas (PLANAPP) 

O PLANAPP propõe-se a fortalecer o seu papel enquanto parte integrante do Centro de Governo, 

enquanto Centro de Planeamento e Avaliação de Políticas Públicas, que visa contribuir para o 

desenvolvimento de boas políticas públicas, conducentes a uma melhor sociedade, mediante atividades 

de prospetiva, planeamento, monitorização, avaliação de resultados e análise de impacto. 

No próximo ano, o PLANAPP planeia implementar uma série de iniciativas de alcance nacional, incluindo 

um encontro para debater cenários futuros e posicionamento de Portugal até 2050. Estão previstos 

projetos estratégicos, como o alinhamento de instrumentos de planeamento transversais e a realização 

de análises comparativas que identifiquem a posição de Portugal em termos estratégicos. 

O plano inclui ainda a criação de indicadores de monitorização, um plano para melhorar a produtividade 

e iniciativas para fortalecer a gestão das políticas públicas nas autarquias. Além disso, o PLANAPP planeia 

apoiar o desenvolvimento de um sistema de informação para monitorizar políticas públicas e dinamizar 

projetos-piloto focados na análise de impacto de políticas setoriais, consolidando também o papel da 

REPLAN. 

Gabinete Nacional de Segurança (GNS) 

O Gabinete Nacional de Segurança, no âmbito das suas competências, prevê a revisão do regime jurídico 

para a segurança da informação classificada, alinhando-o com os regimes vigentes na UE, na NATO e nos 

países aliados. 

No quadro dos projetos financiados pelo PRR, será dada continuidade ao desenvolvimento da 

Capacidade Criptográfica Nacional, integrando tecnologias quânticas (Projeto DISCRETION, 

multinacional), reforçando a autonomia e soberania nacional, com impacto nas áreas dos Negócios 

Estrangeiros, Defesa Nacional, Segurança Interna, Infraestruturas Críticas, entre outras; bem como os 

projetos de recuperação e qualificação das atuais instalações e de outras a identificar para as adaptar às 

especificidades e requisitos do GNS e do Centro Nacional de Cibersegurança (CNCS), com as prospetivas 

de crescimento orgânico e de alargamento das competências e responsabilidades. 

No que toca ao CNCS, será desenvolvido um conjunto de atividades focadas na operacionalização do 

novo Regime Jurídico de Segurança do Ciberespaço, resultante da transposição da Diretiva NIS 2 e no 

apoio às entidades públicas e privadas com vista ao seu cumprimento. Destacam-se, nomeadamente, a 

operacionalização da rede de sete Centros de Competências em Cibersegurança (C-Network); a 

consolidação do Centro Nacional de Coordenação (NCC-PT), que funciona como ligação ao Centro 

Europeu de Competências em Cibersegurança (ECCC); a criação e dinamização de Centros de Análise e 

Partilha de Informação (ISACs); a atualização do Quadro Nacional de Referência para a Cibersegurança 

(QNRCS) e outras ferramentas necessárias às implementação da diretiva NIS2; o desenvolvimento e 

dinamização de esquemas de certificação em cibersegurança; e o programa de formação avançada em 

cibersegurança (C-Academy). 

Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA) 

A AIMA, I.P., tem como principal missão, a concretização das políticas públicas em matéria de 

integração, migração e asilo, balizadas pelo Plano de Ação para as Migrações, adotado pelo Governo, 



 

 

em junho de 2024 e enquadrado pelo Pacto da União Europeia em matéria de Migração e Asilo, 

enquanto documentos estruturantes de uma política migratória devidamente regulada que, tenha no 

centro da sua atuação, uma visão humanista do fenómeno migratório, tanto na dimensão económica, 

como na dimensão social.  

Para tal, importa que o organismo conheça uma reestruturação funcional, não só com vista à 

regularização das pendências existentes – resolução documental, bem como ao desenvolvimento de 

projetos e programas que contribuam para uma efetiva integração dos migrantes – e resolução 

integrativa, alcançando-se desde modo a realização plena e integral da política migratória, desenhada 

em termos nacionais e comunitários. 

Sem prejuízo do reforço inerente da AIMA, I.P., tanto em recursos humanos, como na modernização 

dos respetivos sistemas tecnológicos, a concretização da sua missão assenta necessariamente na 

otimização de interligação com os demais organismos públicos, sem esquecer a necessária articulação 

com as autarquias locais e associações migrantes, tendo em conta a horizontalidade temática e 

geográfica do fenómeno migratório em todo o território nacional. 

LUSA 

A Agência LUSA constitui um pilar essencial da comunicação social em Portugal, sendo reconhecida pela 

sua independência, rigor e credibilidade, valores que sustentam a confiança do público e dos operadores 

do setor. A excelência do serviço que presta e o prestígio de que goza devem ser continuamente 

reforçados e valorizados, o que implica um investimento consistente na sua modernização e renovação 

tecnológica, bem como a clarificação da sua estrutura acionista. Neste sentido, uma das prioridades tem 

sido concluir a operação de aquisição de 100% da participação, indo de encontro ao compromisso 

assumido pelo Estado de garantir a titularidade da totalidade do capital social da Agência, consolidando 

a sua missão e assegurando a sua relevância estratégica no panorama mediático nacional. 

RTP 

A RTP deve afirmar-se como entidade de referência no setor audiovisual, sustentada pelo serviço de 

excelência que presta, pela eficiência organizativa e pela independência jornalística que garante aos seus 

conteúdos. Para alcançar este objetivo, impõe-se um processo contínuo de rejuvenescimento dos seus 

quadros, aliado à modernização do equipamento e das infraestruturas, assegurando simultaneamente 

a sustentabilidade financeira e o rigor editorial. Estes pilares são determinantes para reforçar a 

credibilidade da RTP junto do público e consolidar a sua posição estratégica no panorama mediático 

nacional, garantindo que a empresa pública se mantém como um agente inovador, plural e 

independente na comunicação social em Portugal. 

Estrutura de Missão para a Comunicação Social – #PortugalMediaLab 

A estrutura de missão #PortugalMediaLab tem como missão assegurar a coordenação da execução e a 

monitorização das políticas públicas no domínio da comunicação social, apoiando a conceção e a 

concretização do Plano de Ação para os Media, a aprovar pelo Conselho de Ministros. Esta estrutura 

surge num contexto de profundas transformações tecnológicas e desafios ao setor dos media, 

assumindo como objetivos estratégicos a promoção da literacia mediática, o combate à desinformação, 



 

 

a salvaguarda do serviço público de informação e o reforço da regulação e da sustentabilidade do setor. 

Para concretizar esta missão, é essencial garantir a capacitação dos recursos humanos e financeiros para 

a prossecução destas medidas. 

Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE) 

A atividade do INE terá como enquadramento nacional a sua estratégia para 2023-2027, a par das Linhas 

Gerais da Atividades Estatística Oficial 2023-2027 do Sistema Estatístico Nacional. A nível do Sistema 

Estatístico Europeu segue o Programa Estatístico Europeu 2021-2027 instituído pelo Regulamento (UE) 

2021/690 do Parlamento Europeu e do Conselho. O INE continuará a produzir, de forma independente 

e imparcial, estatísticas oficiais e a alargar a oferta em novos domínios estatísticos, a par da 

modernização do sistema de produção estatística nos domínios metodológico, científico e tecnológico. 

Imprensa Nacional – Casa da Moeda, S.A. (INCM) 

Em linha com as orientações do Governo, a visão da INCM para o próximo ano enfatiza a 

sustentabilidade, a inovação e a eficiência.  

A INCM pretende ser reconhecida como líder em produtos e serviços de segurança essenciais à 

sociedade, além de promotora da língua e cultura portuguesas, tendo definido objetivos estratégicos 

claros, dos quais se destacam os seguintes: 

• A expansão internacional, com foco no aumento das exportações de produtos de alta segurança, 

como documentos de identificação e passaportes; 

• A transição digital como outro pilar fundamental. A INCM continuará a investir na digitalização 

dos seus produtos e serviços, incorporando tecnologias emergentes como blockchain e 

inteligência artificial. Isso não só modernizará os produtos existentes, mas também permitirá o 

desenvolvimento de novas soluções digitais que atendam às necessidades de segurança e 

eficiência dos clientes/cidadãos; 

• A sustentabilidade e a eficiência operacional como compromissos inabaláveis. A INCM planeia 

otimizar processos produtivos, reduzir custos operacionais e investir em tecnologias que 

promovam a eficiência energética e a redução de desperdícios, em linha com as diretrizes do 

Governo para um crescimento sustentável. 

A qualidade dos serviços prestados ao público continuará a ser uma prioridade, garantindo a confiança 

e satisfação dos cidadãos.   

A inovação e o desenvolvimento serão fomentados através de colaborações com universidades e 

centros de pesquisa, desenvolvendo novos produtos e serviços que respondam a um mercado em 

constante evolução. 

Em suma, a INCM está preparada para enfrentar os desafios com uma estratégia robusta e bem definida, 

comprometida em ser uma empresa moderna, inovadora e sustentável. 

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública (CReSAP) 

A CReSAP tem por missão avaliar candidatos a cargos de direção e gestão de topo na Administração 



 

 

Pública, assegurando essas funções com independência, isenção, rigor, transparência e equidade no 

sentido da promoção do reconhecimento do mérito profissional, da credibilidade e da boa governação. 

No âmbito da reforma do Estado, o Governo está empenhado em reforçar a atratividade das funções 

dirigentes do Estado, o que envolverá a CReSAP, reforçando a sua agilidade e capacidade.



 

 

Custo das Medidas e fontes de 
financiamento 

 

O Programa Orçamental da Governação, composto pelas áreas governativas Presidência do Conselho de Ministros 

e Assuntos Parlamentares, evidencia uma dotação de despesa total consolidada, para 2026, de 748,6 milhões de 

euros, o que representa um crescimento de 20,8% face à estimativa de 2025, como demonstra a conta do Programa 

Orçamental. 

Da receita total prevista para 2026, de 748,6 milhões de euros, as receitas de impostos afetas ao 



 

 

Programa Orçamental (470,7 milhões de euros) representam 62,9%, tendo maior peso a consignação 

da contribuição sobre o audiovisual à RTP, SA e as destinadas aos orçamentos da Secretaria-Geral do 

Governo (SG-GOV), do Sistema de Informações da República Portuguesa (SIRP) e do Instituto 

Nacional de Estatística, I.P. (INE, IP). 

 

As receitas próprias previstas, que representam cerca de 23% do total da receita do Programa 

Orçamental, com maior incidência nas receitas de taxas, multas e outras penalidades, com relevância 

para a Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA, IP), com 47,9% das receitas próprias 

do Programa Orçamental, decorrente da concessão de vistos de curta duração, de autorizações e 

prorrogações de permanência, de títulos de residência, coimas e emissão de certidões, e ainda para 

a receita comercial da RTP, SA, destacando-se a venda de conteúdos e a distribuição nacional e 

internacional de canais, que representa 29% do total das receitas próprias do Programa Orçamental. 

 

Nas receitas de impostos atribuídas ao Programa Orçamental verifica-se, em 2026, um acréscimo 

face ao orçamento de 2025, de 18,9%, maioritariamente para o financiamento das áreas de 

coordenação governativa, planeamento e informação, com maior peso da SG-GOV, do INE, IP, da 

comunicação social, através da RTP, SA, e da Estrutura de Missão para a Comunicação Social 

(#PortugalMediaLab), com vista ao cumprimento do Plano de Ação para a Comunicação Social, bem 

como na área da segurança e soberania nacional, pelo Gabinete Nacional de Segurança (GNS). 

 

Na receita de fundos europeus, merecem referência as verbas provenientes do Plano de Recuperação 

e Resiliência (PRR), que representam 57,7% do total da receita de fundos, respeitando a restante 

essencialmente ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, Fundo de Coesão e fundos 

internacionais. 

 

A dotação de despesa efetiva consolidada para 2026 situa-se em 746,8 milhões de euros e apresenta 

um maior peso na despesa corrente (86,9% do total), essencialmente pelas despesas com o pessoal 

(39%) e pela aquisição de bens e serviços (37,3%). 

 

As despesas com o pessoal evidenciam um acréscimo face a 2025, decorrente do aumento do número 

de efetivos, em particular nas entidades que integram a Gestão Administrativa e Financeira da 

Presidência do Conselho de Ministros (GAF PCM), com destaque para a SG-GOV, e no SIRP, bem como 

pelo efeito da atualização salarial e da valorização remuneratória. 

 

Na dotação para a aquisição de bens e serviços tem maior peso a RTP, SA, pela grelha de atividades 

prevista; a AIMA, IP, pela emissão de autorizações de residência e títulos e cartões de residência, 

assim como aquisição de serviços de natureza informática e jurídica; a SG-GOV, pelos serviços 

especializados e encargos das instalações; e o GNS, no âmbito do reforço do quadro geral de 

cibersegurança. 

 

Na dotação de transferências correntes destacam-se os apoios financeiros concedidos a instituições 

no âmbito das medidas de acolhimento e integração de migrantes e protocolos com associações de 



 

 

migrantes relacionadas com os mediadores socioculturais, pela AIMA, IP. 

 

No investimento, excluindo o PRR, tem maior peso a renovação das infraestruturas para eficiência 

energética, dos meios técnicos, estúdios e sistemas de produção pela RTP, SA e a remodelação do 

edifício do Campus XXI por parte da SG-GOV. Com financiamento PRR, destaca-se o Gabinete 

Nacional de Segurança, com o investimento que visa reforçar a capacitação nacional em 

cibersegurança e segurança da informação e criar as condições físicas e tecnológicas para a sua 

implementação e operacionalização (C19-i03 — Reforço do quadro geral de Cibersegurança). 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dotação específica do Programa Orçamental é integralmente financiada por receitas de impostos 

e respeita à contribuição sobre o audiovisual afeta à RTP, SA, destinando-se ao financiamento do 

serviço público de rádio e televisão e à concessão de apoios à comunicação social no âmbito do 

Regime de Incentivos à Comunicação Social, a cargo da #PortugalMediaLab. Adicionalmente ao 

quando acima, está também orçamentada uma dotação extra de 45M€ de euros para a Comunicação 

Social. 

 

Secretaria-Geral do Governo (SG-Gov) 

 
 

 

 

 

Tabela 8 - Secretaria-Geral do Governo (SGGov)*

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 0 86 355 411 86 355 411 -

Receitas Próprias 0 4 784 353 4 784 353 -

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus 0 24 554 257 24 554 257 -

Total Geral 0 115 694 021 115 694 021 -

* Inclui, entre outros, PND, COMPETE 2030 e SUSTENTÁVEL 2030



 

 

Centro Jurídico do Estado (CEJURE) 

 
 

Centro de Planeamento e de Avaliação de Políticas Públicas (PLANAPP) 

 
 

Gabinete Nacional de Segurança (GNS) 

 
 

Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA) 

 
 

 

 

 

Tabela 2 - Centro de Competências Jurídicas do Estado (CEJURE)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 3 655 812 5 479 167 1 823 355 49,9%

Receitas Próprias 20 000 60 000 40 000 200,0%

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus 4 920 1 -4 919 -100,0%

Total Geral 3 680 732 5 539 168 1 858 436 50,5%

Tabela 7 - Centro de Planeamento e de Avaliação de Políticas Públicas (PLANAPP)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 6 692 907 7 939 782 1 246 875 18,6%

Receitas Próprias

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus 5 680 419 5 680 419 0 0,0%

Total Geral 12 373 326 13 620 201 1 246 875 10,1%

Tabela 4 - Gabinete Nacional de Segurança (GNS)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 6 813 682 11 522 841 4 709 159 69,1%

Receitas Próprias 1 580 900 1 580 900 0 0,0%

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus 28 234 108 44 719 643 16 485 535 58,4%

Total Geral 36 628 690 57 823 384 21 194 694 57,9%

Tabela 1 - Agência para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (AIMA)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 2 582 493 2 591 407 8 914 0,3%

Receitas Próprias 71 579 633 85 423 277 13 843 644 19,3%

Transferências no âmbito da AP 2 925 000 0 -2 925 000 -100,0%

Fundos Europeus 22 782 412 9 379 528 -13 402 884 -58,8%

Total Geral 99 869 538 97 394 212 -2 475 326 -2,5%
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Estrutura de Missão para a Comunicação Social – #PortugalMediaLab 

 
 

Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE) 

 
 

Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública (CReSAP) 

 
 

 

 

 

 

 

Tabela 9 - Estrutura de Missão para a Comunicação Social - #PortugalMediaLab

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 600 000 6 151 488 5 551 488 925,2%

Receitas Próprias

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus

Total Geral 600 000 6 151 488 5 551 488 925,2%

Tabela 6 - Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 40 443 725 49 310 749 8 867 024 21,9%

Receitas Próprias 570 000 660 000 90 000 15,8%

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus 2 286 750 1 620 532 -666 218 -29,1%

Total Geral 43 300 475 51 591 281 8 290 806 19,1%

Tabela 3 - Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública (CReSAP)

Fonte de Financiamento 2025 2026 Variação Variação %

Receitas de Impostos 851 446 818 532 -32 914 -3,9%

Receitas Próprias

Transferências no âmbito da AP

Fundos Europeus

Total Geral 851 446 818 532 -32 914 -3,9%



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


